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semnreé suceder

0  Ministro Emane Galuêas, da 
Fazenda, admitiu há alguns dias, de 
maneira lacônica, que o governo federai 
estuda a tributação dos lucros de em­
presas do sistema financeiro. Galvêas 
afirmou que a maior tributação sobre os 
elevados lucros dos bancos “é idéia que 
pode ser adotada, mas depende da 
aprovação do presidente Figueiredo ’

A posição do Ministro da Fazenda, 
com toda certeza, não lhe permite co­
memorar esta possibilidade de justiça 
fiscal, mesmo porque segundo ele a 
acumulação de ganhos por uma pessoa 
ou grupo provocaria o efeito demons­
tração. Vale dizer, que se determinado 
grupo ou pessoa puder realizar gastos e 
investimentos em ritmo substancial­
mente maior que outros, estará desper­
tando naquelas que não dispõem das 
mesmas possibilidades o desejo de assim 
também agir.

Mas esta é uma questão filosófica, 
mesmo porque o Ministro da Fazenda 
sabe que a idéia germinou no Gabi 
nete Civil e lá teve pareceres favorá 
veis de toda a assessoria de Leitãc 
de Abreu composta por pessoas de 
profundo conhecimento jurídico. G 
Ministro Leitão de Abreu, pessoalmen­
te, conversou sobre o assunto com Del­
fim Netto, com Ernane Galvêas e trocou 
idéias sobre a matéria com o presidente 
João Figueiredo. Ao contrário do que faz 
supor a declaração do Ministro, o assun­
to nasceu do Palácio e ali parece coisa 
decidida. Tão decidida que na quarta- 
feira assessores de Leitão de A breu per­
guntaram a algumas pessoas se as novat 
posturas tributárias já haviam se tor 
nado públicas.

A duplicidade de posições dentro do 
mesmo governo não é fato novo, nem 
poderia ser estranhável diante de assun­
to de tal relevância. Afinal de contas c 
sistema financeiro tem sido o grande 
privilegiado de 1964 até hoje. As muitas 
poupanças compulsórias manejadas 
pelo governo transitam com desem­
baraço pelos canais dos bancos parti­
culares rendendo dividendo para seus 
proprietários. Isto não é novidade, 
novidade é o governo federal percebei 
que mesmo no momento de grave crisi 
as instituições bancárias continuam 
ganhando. Aliás, na crise ganham ainda 
mais.

A simples menção a estudo deste 
natureza mostra que a complexidade dc 
situação econômica brasileira estt 
gerando seu último grande foco de ten 
são. Se os problemas econômicos mar­
tirizam de há muito a classe muito 
tiranizam aqueles de menor renda, tor­
nam a vida empresarial dificil, agora 

finalmente, alcançam o setor bancário. 
Antes, os efeitos da crise tiveram o 
cuidado de passear pelo campo pro­
movendo invasões e situações de con­
fronto entre religiosos e autoridades 
governamentais.

Os componentes de crise externa e in­
terna continuam vivos e sobre eles o 
governo praticamente não tem controle.
O preço internacional do petróleo _
agora estável _ainda corrói a debili­
tada balança de pagamentos brasileira e 
o surto de aumento dos juros no mercado 
norte-americano constituem o dado 
novo de desequilíbrio interno brasileiro. 
Sobre um e outro fenômeno, o governo 
brasileiro não tem qualquer possibili­
dade de interferência. Os problemas in­
ternos são conhecidos, desde a questão 
fundiária até os formidáveis problemas 
urbanos, passando pelos desníveis de 
renda.

Ingredientes semelhantes, apesar de 
a escala ser substacialmente diversa, 
conduziram forças politicos do pais a um 
confronto de que resultou o fim da 
República Velha e o início da era Getúlio 
Vargas nopals. Aqueles dias difíceis que 
se seguiram a crise da Bolsa de Nova 
Iorque em 1929 liquidaram as preten­
sões hegemônicas dos fazendeiros de 
café—o principal produ tos de exportação 
da época — e obrigaram a uma reor- 
denação das forças internas. Isto acon­
teceu em trinta quando se entrecru- 
zaram focos de crise interna e externa.

Nos dias de hoje, a julgar pelos 
pronunciamentos do presidente e de 
seus assessores mais próximos, nem as 
dificuldades econômicas impedirão que 
seja estabelecido no pais um sistema 
democrático. A questão, portanto, 
parece ser mais política que econômica, 
embora a racionalidade dos sistemas 
financeiros esteja em cheque nos dias de 
hoje. A  administração do grande con­
tencioso em que se transformou o pais 
demonstra que a desagregação da 
econômica gerou tais distorções sociais 
que somente uma arbitragem política 
pode gerenciá-los.

Ê  curioso e ao mesmo tempo sin­
tomático que um governo como o do 
presidente Figueiredo _ a quem nin­
guém pode acusar de socialista _
preocupe-se em taxar os elevados lucros 
das entidades bancárias. Pelo menos 
duas concluões podem ser retiradas des­
ta tentativa: primeira, a de que não há 
mais de onde tirar dinheiro, segundo, o 
efeito demonstração está acon­
tecendo ao contrário_se ninguém pode
ganhar muito dinheiro, por causa da 
recessão, este privilégio não será garan­
tido a nenhum grupo, nem mesmo aos 
banqueiros.
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O ministro Leitão de Abreu cumpriu 
ontem, com a solenidade de suas funções, o 
dever protocolar de comunicar ao Congres­
so Nacional o impedimento do presidente 
da República por motivos de saúde. A 
rápida visita cumprida pelo chefe do 
Gabinete Civil teve profundo significado 
político e mostrou respeito ao texto cons­
titucional, atitude rara neste pais nos úl­
timos anos.

O ministro Leitão de Abreu, que levou 
em mãos o Aviso n° 594 ao presidente do 
Senado, Jarbas Passarinho, trocou poucas 
palavras com os parlamentares. Lamentou 
a doença do presidente da República, mas 
ressaltou a necessidade de manter o Con­
gresso Nacional informado sobre o assun­
to. Pouco antes, no gabinete do presidente 
do Senado Federal, o presidente da Câ­
mara, deputado Nelson Marchezan, acer­
tou com as lideranças partidárias que o 
documento não seria objeto de exame no 
Congresso. As duas casas legislativas sim­
plesmente tomariam conhecimento do as­
sunto. Sem discussões.

Assim foi feito para espanto dos obser­
vadores. Às 16hl5min., o presidente do 
Senado, instalou o sessão extraordinária 
do Congresso Nacional, leu a mensagem 
que o chefe do Gabinete Civil havia lhe en­
tregue e ouviu seis discursos dos lideres de 
diversos partidos. Airton Soares, do Par­
tido dos Trabalhadores, levantou uma 
questão pertinente: se o vice-presidente 
somente assumirá seu posto amanhã, até lá 
estaria o país sem governo ?

Ao final da sessão que durou cinquenta 
minutos, Passarinho revelou sua inter­
pretação, a de que o vice-presidente subs­
titui, automaticamente, o presidente nos 
casos de impedimento nos termos do artigo 
77 da Constituição Federal. Por esta razão, 
mesmo sem tomar posse, Aureliano 
Chaves é desde o momento do impedimen­
to do presidente Figueiredo, o presidente 
de direito do Brasil. A  posse de amanhã 
apenas concederá solenidade aquilo já 
decidido.

Os fatos políticos estão acontecendo de 
maneira muito clara, pode-se dizer até sur­
preendentemente clara para um pais que 
acostumou-se d rotina dos pronunciamen­
tos. Esta rotina é tão perceptível que o 
ministro Walter Pires veio a público lem­
brar que a tradição brasileira de que os 
vices não assumem à presidência precisa 
ser rompida. O ministro do Exército sig- 
nificativamente referiu-se a uma tradição, 
que, agora, parece estar em vias de ser ex­
tinta.

A  posse do vice-presidente Aureliano 
Chaves abre um novo ciclo dentro do 
governo Figueiredo que vem se caracte­
rizando pela sucessão de crises internas. A  
reciclagem de mais da metade do Minis­
tério, os sucessivos problemas econômicos, 
a defecção de Golbery do Couto e Silva e 
agora o enfarte demonstram que o governo 
está submetido a tensão muito forte.

Aureliano Chaves é homem de per­
sonalidade, que realizou em Minas Gerais 
um governo de estilo desenvolvimentista, 
quando pontificou o então secretário da 
Fazenda, Camilo Panna. Bom político, 
deixou amigos na Câmara dos Deputados 
local em que exerceu vários postos in­
clusive o de presidente da Comissão de 
Minas e Energia. Nestespoucos momentos 
compreendidos entre o impedimento e a 
posse, Aureliano Chaves mostrou, porém, 
a virtude de cautela. Ele disse não querer 
açodamentos e demora a sentar-se na 
cadeira presidencial.

São cautelas explicáveis para quem não 
tem qualquer possibilidade de prever o 
desenrolar dos acontecimentos políticos 
brasileiros. Nem o novo presidente da 
República, nem qualquer pessoa neste pais 
_ mesmo porque o general João Fi­
gueiredo passa pelo difícil momento de 
recuperação que quando se completar o 
colocará novamente no gabinete do terceiro 
andar do Palácio do Planalto.

As cautelas têm origem na distinção en­
tre substituir e suceder. Os mineiros que 
costumam ser manhosos no trato da po­
lítica conhecem bastante bem a distinção 
entre os dois verbos e, no momento, Àu- 
reliano Chaves substitui o presidente 
Figueiredo. E  o faz com tais cautelas que 
não se apressou em tomar posse. O governo 
Figueiredo continuará a existir de maneira 
peculiar. Sem Figueiredo.

Ê  impossível projetar esta idéia por 
prazo muito longo. Disto sabem tanto os 
assessores do vice-presidente quanto os do 
presidente da República. Mas nos dois ou 
três meses em que durar o impedimento do 
presidente Figueiredo a situação será ex­
tremamente difícil para quem exerce o 
governo em nome de outro, e para quem 
pertence àpquipe do presidente acamado 
sendo chefiado por pessoa com a qual não 
comunga dos mesmos ideais. Ê  uma si­
tuação complexa sem paralelo na história 
recente do pais.
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